PARECER Nº 363, DE 2014
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2014
De autoria da Mesa da Assembleia Legislativa, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a concessão de auxílio pré-escolar no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu três emendas.
A seguir; após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva, em obediência aos ditames dos artigos 19, 20, inciso 111, 21, inciso V, e 27, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com os artigos 14, inciso I, alínea "a", e 146, inciso I, do Regimento Interno.
No mérito, o projeto é de extrema relevância, merecendo ser aprovado por esta Casa.
De fato, hoje, conforme narra a justificativa, o atendimento socioeducacional dos dependentes dos servidores da Assembleia Legislativa restringe-se ao Serviço Técnico de Creche fornecido por este órgão. A presente resolução pretende instituir o auxílio pré-escolar, proporcionando uma alternativa aos servidores, que terão a opção de receber o benefício em pecúnia, em caráter indenizatório e fixo, ao invés de se utilizar do benefício in natura disponibilizado por esta Casa. 
Assim, a medida, além de dar a opção ao servidor de receber o benefício em pecúnia, podendo exercer uma escolha livre sobre o estabelecimento no qual o seu dependente iniciará a sua vida educacional, contemplará também os servidores da Assembleia Legislativa que estão lotados nos gabinetes estendidos fora da Capital, que por trabalharem fora da sede desta Assembleia ficam impossibilitados de gozar do benefício in natura.
Dessa forma quanto ao mérito da proposição, merece ela prosperar.
Quantoao aspecto financeiro, constatamos que na Lei Orçamentária Anual para o ano de 2014 (Lei nº 15.265, de 26 de dezembro de 2013), estão previstas verbas para os gastos com pessoal e encargos sociais, como também com despesa de pessoal e encargos:
Ressaltamos também que os valores aqui tratados relativamente à implantação desse benefício aos  servidores da Casa foram objeto de estudos pela Mesa, conjuntamente com os demais reajustes e aumento de salário e de outros benefícios a serem concedidos, quanto ao seu impacto, no intuito de garantir a viabilidade de sua implantação dentro dos recursos orçamentários disponíveis.
Nessa perspectiva, muito embora sejam louváveis as alterações que se queiram atribuir ao projeto por meio das emendas de nºs 1, 2 e 3, a verdade é que elas causam aumento de despesa cujo impacto não foi previsto nesses estudos, de modo a ter um impacto orçamentário que possa vir a causar um desequilíbrio nas contas desta Casa, de projeções desconhecidas.
Desse modo, por prudência, as emendas devem ser rejeitadas.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução n.o 4, de 2014, e contrários às emendas de nºs 1,2 e 3.
a) Regina Gonçalves – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao projeto e contrário às emendas nºs 1, 2 e 3.

Sala das Comissões, em 19/03/14.

a) Orlando Bolçone – Presidente
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